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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 240123-34/2022 01209.000057/2023-30

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.    DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação da  para execução de serviço continuado de distribuição deEmpresa Brasil de Comunicação (EBC)
publicidade legal impressa (e/ou eletrônica) em jornais de circulação nacional, regional e municipal, com o objetivo de prover a
demanda do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de  contados da assinatura do contrato, , na formavigência da contratação é de 5 anos prorrogável por até 10 anos
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.2.1. O serviço em questão é considerado contínuo, conforme o apontamento 103 do Parecer Referencial n° 1/2023 do Anexo I
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Dessa forma, a prorrogação plurianual do contrato
assegura a continuidade do serviço de forma ininterrupta, permitindo a negociação de condições mais favoráveis para a escolha
do veículo no Portal da EBC, além de evitar a necessidade de empenhar esforços adicionais na celebração de novos contratos.

1.3. O custo estimado total da contratação é de  (quarenta e três mil, novecentos e oitenta e três reais e setenta eR$ 43.983,75 
cinco centavos), conforme os preços unitários na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’
da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O serviço a ser contratado possui natureza de serviço continuado, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, e enquadra-se no pressuposto do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Os requisitos da contratação  como um todo  encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Considerando a ausência de dedicação exclusiva ou predominante de mão de obra no presente objeto, não se faz
necessária a exigência da garantia, em conformidade com a Instrução Normativa nº 05/2017.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021)

5.1. Será celebrado contrato para a prestação do serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse
do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), com
vigência inicial de 60 (sessenta meses), podendo ser prorrogado por igual período com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração, respeitada a vigência máxima decenal do art.   da Lei n° 14.133/21.107

5.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no 14.133/21, o contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme prevê o Art. 125, da Lei no 14.133/21.

5.3. Os serviços serão executados conforme descrito nos subitens a seguir:

5.3.1. A Empresa Brasil de Comunicação (EBC) será responsável pela distribuição da publicidade legal impressa e/ou eletrônica
de interesse do LNCC.

5.3.2. O encaminhamento do material a ser veiculado seguirá os seguintes procedimentos e prazos:

5.3.2.1. O material deverá ser encaminhado à EBC por intermédio do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC:
http://publicidadelegal.ebc.com.br, ou outro que o venha substituir.

5.3.2.2. A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade do(a) CONTRATANTE, será remetida à
CONTRATADA, em formato definitivo, contendo a marca do Governo, obedecidas as especificações do veículo de divulgação e
as normas de composição e uso da marca do Governo Federal do Manual de Uso da Marca do Governo Federal e de
Padronização Visual da Publicidade Legal.

5.3.2.3. A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTE deverá conter a identificação da autoridade que a
subscrever.
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5.3.2.4. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA, obrigatoriamente até às 15hs (quinze
horas) – horário local de Brasília/DF – do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, exceto
quando das seguintes hipóteses:

I - No caso de publicações complexas, devidamente pactuadas, o material para veiculação deverá ser remetido à EBC com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação à data estabelecida para a publicação da matéria.

5.3.3. Caberá ao LNCC definir o veículo de comunicação onde se dará a publicação.

5.3.4. A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, planilha de custos e arte final referentes ao material previamente
encaminhado. O LNCC fará a conferência da planilha de custos e da arte final, autorizando a publicação no veículo indicado,
exceto nos casos a seguir:

5.3.4.1. O LNCC poderá autorizar previamente as matérias a serem encaminhadas à EBC por meio da Autorização Prévia de
Publicação de Matéria Legal.

5.3.4.2. Apenas por manifestação expressa do LNCC será possível a alteração ou cancelamento das publicações previamente
autorizadas.

5.3.4.3. O LNCC poderá desistir da opção efetuada por meio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer
momento, respeitando-se os atos já praticados.

5.3.5. A marca do Governo deverá constar do material a ser veiculado pelo LNCC, respeitando o respectivo Manual de Uso da
Marca do Governo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal.

5.3.6. A verificação da compatibilidade dos preços de mercado praticados no Portal Publicidade Legal da EBC será verificada
conforme as orientações do tópico 8.3. dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5.3.7. O acesso ao Portal da Publicidade Legal será realizado mediante o uso de senha de usuário, previamente cadastrada pela
EBC. Para contratar a senha, é possível entrar em contato pelo telefone: (61) 3799-5629/5630/5616 ou pelo correio eletrônico:
sepub@ebc.com.br.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.
115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133
/2021, art. 118).

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocar o representante dapoderá 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017,
art. 44, 31º).

6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.1.1Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE *

7.1. São obrigações da Contratante

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.2.1. Os serviços serão recebidos provisória  e definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação da
matéria, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante simples ateste da nota fiscal, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Termo de Referência e seus anexos;

7.1.6. Aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;

7.1.8. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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*  Este tópico foi adaptado combinando a Cláusula Sétima da Minuta Contratual - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta -
Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra, Atualização: Junho/2022, e o subtópico 9.3. do Termo de Referência -
Serviços - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta, Atualização: Junho/2022.
 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA*

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

8.1.1. preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contrato.designar 

8.1.1.1. A indicação do preposto poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II).

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito desenvolvimento  ,dos serviços
fornecendo o que for necessário, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de uma execução imperfeita.

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.

8.1.6.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação, ou para qualificação, na contratação direta.

8.1.7.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

8.1.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante.

 

 

* Este tópico foi adaptado da Cláusula Oitava da Minuta Contratual - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta - Serviços sem
Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra, Atualização: Junho/2022.
 

9. DO PAGAMENTO*

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até  dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal10 (dez)
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.1.1. Nesse prazo está compreendido o recebimento provisório e definitivo, bem como a verificação da execução do objeto, por
meio do ateste na nota fiscal ou fatura realizado pelo órgão contratante.

9.2.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
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9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e
 constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante,trabalhista

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021

9.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

9.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.7.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

 

* Este tópico foi adaptado da Cláusula Quinta da Minuta Contratual - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta - Serviços sem
Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra, Atualização: Junho/2022.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS*

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;

b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c)    der causa à inexecução total do contrato;

d)    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h)    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica
ou execução do contrato;

i)    fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i)     , quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição deAdvertência
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
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ii)    e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima Impedimento de licitar
deste , sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);Termo de Referência

iii)       para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l doDeclaração de inidoneidade 
subitem deste , bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais graveTermo de Referência
(art. 156, §5º, da Lei)

iv)    Multa:
(1)      de  (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite demoratória 1%  10

;(dez) dias

(2)      de  (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;compensatória 10%

1.3. A aplicação das sanções previstas deste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

11.4. Todas as sanções previstas deste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, , ou será cobradase houver
judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste  ou para provocar confusão patrimonial, e,Termo de Referência
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter15 (quinze) 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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*  Este tópico foi adaptado da Cláusula Décima Primeira da Minuta Contratual - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta -
Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra, Atualização: Junho/2022.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.      As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

11.1.1.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 00001/240123

Fonte de Recursos: 1000000000

Programa de Trabalho: 172538

Elemento de Despesa: 33.91.39-90

Plano Interno: 2000000G-03

11.2.    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Documento elaborado com base nas minutas padronizada de Termo de Referência e Contrato da AGU, Lei nº 14.133
/21, Contratação Direta de Serviços sem não de obra, atualização junho de 2022.

 

 

ALESSANDRO ROSENDO DE OLIVEIRA
Analista Administrativo (Selep)

 Assinou eletronicamente em 26/05/2023 às 11:17:02.
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Estudo Técnico Preliminar 7/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 01209.000057/2023-30

2. Descrição da necessidade

2.1. A contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) decorre de uma imposição normativa que determina que a
distribuição da publicidade legal da Administração Pública seja realizada exclusivamente pela EBC, inviabilizando a competição
e tornando indispensável a divulgação da publicidade do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC) também na
imprensa comercial. Essa exigência foi estabelecida pela Lei nº 11.652/2008, art. 8º, VII, e pelo art. 9º, § 3° do Decreto nº 6.555
/2008. A EBC é reconhecida como uma agência de Publicidade Legal de renome no mercado e é uma empresa pública federal
responsável pela divulgação de atos legais de diversas entidades governamentais. Sua reputação é fundamentada em
credibilidade, pontualidade e solidez institucional.

2.2. Segundo informações disponíveis no site oficial da EBC (https://www.ebc.com.br), a Publicidade Legal é amplamente
reconhecida por sua excelência na divulgação de atos legais e atende aproximadamente 1.200 entidades governamentais. A
atuação da EBC busca garantir as melhores negociações e os menores preços, permitindo que os clientes escolham o veículo de
divulgação mais adequado, adaptando-se às necessidades específicas de cada cliente.

2.3. Os serviços de Publicidade Legal da EBC são essenciais para renovar o contrato anterior, iniciado em 10.04.2018, cuja
vigência expirou e não pode ser prorrogada, conforme estipulado na Cláusula Nona do Contrato n. 06/2018 (SEI 3028583),
referente ao Processo Administrativo 01209.000043/2018-59, mencionado no Termo de Formalização da presente Demanda SEI
10898507. Portanto, a contratação da EBC é indispensável para cumprir as exigências legais da publicidade do LNCC,
garantindo eficiência na disseminação de informações relevantes para a sociedade.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Serviço de Logística e Patrimônio (Selep) Silvia Silveira Soares

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Será celebrado contrato para a prestação do serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse
do Laboratório Nacional de Computação Científica - LNCC, por intermédio da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), com
vigência inicial de 60 (sessenta meses), podendo ser prorrogado por igual período com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a administração, respeitada a vigência máxima decenal, com base no art. 105 da Lei n° 14.133/21.

4.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no 14.133/21, o contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme prevê o Art. 125, da Lei no 14.133/21.

4.3. Os serviços serão executados conforme descrito nos subitens a seguir:

4.3.1. A Empresa Brasil de Comunicação (EBC) será responsável pela distribuição da publicidade legal impressa e/ou eletrônica
de interesse do LNCC.

4.3.2. O encaminhamento do material a ser veiculado seguirá os seguintes procedimentos e prazos:
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4.3.2.1. O material deverá ser encaminhado por intermédio do Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC:
http://publicidadelegal.ebc.com.br.

4.3.2.2. O material para veiculação, cujo teor será de responsabilidade do LNCC, será remetido à EBC, em texto definitivo,
seguindo as normas de composição e diagramação estabelecidas no Manual de Uso da Marca do Governo Federal e de
Padronização Visual da Publicidade Legal. Em casos excepcionais, a critério da Gerência de Publicidade Legal, a EBC poderá
modificar o padrão do Manual mencionado, conforme solicitado pelo LNCC.

4.3.2.3. A solicitação de veiculação emitida pelo LNCC deverá conter a identificação da autoridade que a subscreve.

4.3.2.4. O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à EBC no máximo até às 15h (quinze horas) - horário local de
Brasília/DF - do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da matéria, exceto nos casos a seguir:

4.3.2.4.1. No caso de publicações complexas devidamente pactuadas, o material para veiculação deverá ser remetido à EBC com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação à data estabelecida para a publicação da matéria.

4.3.3. Caberá ao LNCC definir o veículo de comunicação onde se dará a publicação.

4.3.4. A EBC disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, planilha de custos e arte final referentes ao material previamente
encaminhado. O LNCC fará a conferência da planilha de custos e da arte final, autorizando a publicação no veículo indicado,
exceto nos casos a seguir:

4.3.4.1. O LNCC poderá autorizar previamente as matérias a serem encaminhadas à EBC por meio da Autorização Prévia de
Publicação de Matéria Legal.

4.3.4.2. Apenas por manifestação expressa do LNCC será possível a alteração ou cancelamento das publicações previamente
autorizadas.

4.3.4.3. O LNCC poderá desistir da opção efetuada por meio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a qualquer
momento, respeitando-se os atos já praticados.

4.3.5. A marca do Governo deverá constar do material a ser veiculado pelo LNCC, respeitando o respectivo Manual de Uso da
Marca do Governo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal.

4.3.6. A verificação da  compatibilidade dos preços de mercado praticados no Portal Publicidade Legal da EBC será
verificada conforme as orientações do tópico 8.3. deste Estudo.

4.3.7. O acesso ao Portal da Publicidade Legal será realizado mediante o uso de senha de usuário, previamente cadastrada pela
EBC. Para contratar a senha, é possível entrar em contato pelo telefone: (61) 3799-5629/5630/5616 ou pelo correio eletrônico:
sepub@ebc.com.br.

5. Levantamento de Mercado

5. A exclusividade da EBC é respaldada pela Lei nº 11.652/2008 e pelo Decreto nº 6.555/2008, que estabelecem a obrigação de
divulgação da publicidade legal dos órgãos da Administração Pública Federal em veículos da imprensa comercial,
especificamente jornais de grande circulação regional, exclusivamente pela EBC. Não há outras opções viáveis no mercado para
essa finalidade, assegurando, assim, a exclusividade da EBC nesse contexto.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução proposta envolve a contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) por inexigibilidade de licitação, de
acordo com o art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21, considerando as condições estabelecidas no Parecer Referencial n° 1/2023
/COORD/ECJU/SSEM/CGU/AGU (SEI 11000981). A contratação tem como objetivo divulgar a publicidade legal do
Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC) em veículos da imprensa comercial, como revistas e jornais de grande
circulação e visa atender aos seguintes requisitos:

(a) Disponibilizar espaço para publicidade legal, com equipe de atendimento, mídia, apoio e administração;

(b) Atender e distribuir os anúncios com agilidade;
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(c) Emitir nota fiscal/fatura com detalhamento do período e preços unitários e totais;

(d) Utilizar um sistema informatizado para solicitar orçamentos e inserir nos veículos da imprensa comercial;

(e) Permitir a consulta da confirmação da publicação, incluindo a reprodução das páginas para comprovação da veiculação;

(f) Possibilitar a renovação contratual contínua e sucessiva, de acordo com os artigos 106 (por até 5 anos) e 107 (prorrogáveis por
até 10 anos) da Lei nº 14.133/21, conforme também previsto no apontamento 103 do Parecer Referencial n° 1/2023/COORD
/ECJU/SSEM/CGU/AGU (SEI 11000981).

6.2. Ao utilizar os serviços prestados pela área de Publicidade Legal, a Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC)
proporciona uma série de vantagens, incluindo:

(a) Preços mais vantajosos do que os oferecidos pela média do mercado;

(b) Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios;

(c) Apoio técnico e qualificado, desde a fase da contratação, distribuição até o faturamento;

(d) Atualização constante do parque tecnológico com equipamentos de última geração;

(e) Realização de estudos de mídia técnica que embasam a decisão do cliente na escolha do veículo mais adequado.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 A quantidade prevista de 01 serviço ao custo anual estimado de R$ 5.000 (cinco mil reais) para a contratação da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC) permanece inalterada e suficiente desde 2017, conforme registros no Termo de Formalização da
Demanda (SEI 2766349) e no item 5.2 do Projeto Básico (SEI 2826250) da última contratação realizada em 2018. Essa
estimativa também consta no atual Termo de Formalização de Demanda (SEI 10898507). A fim de confirmar essas informações,
segue abaixo uma tabela de referência:

7.2. Considerando a necessidade de atualização ao longo do tempo, é relevante aplicar uma correção com base no Índice Geral de
Preços do Mercado (IGP-M) para o período de 2017 até o presente, visando lidar com a possibilidade de um aumento no número
de publicações exigidas após a entrada em vigor da Lei 14.133/2021.

7.3. Essa correção tem como objetivo também garantir que o valor estimado seja adequado às variações inflacionárias ocorridas
desde 2017, proporcionando uma cobertura financeira mais precisa dos serviços prestados pela EBC. Dessa forma, a contratação
estará preparada para enfrentar um eventual incremento na demanda de publicações, conforme previsto na legislação.

7.4. A utilização do IGP-M como índice de atualização econômica é uma prática comum para manter a consistência dos custos
em períodos específicos. Essa abordagem considera a valorização monetária e as flutuações econômicas ocorridas desde 2017,
resultando em uma estimativa mais precisa e realista.

7.5. A evolução das quantidades e dos custos será abordada no próximo tópico referente à Estimativa do Valor da Contratação,
garantindo uma estimativa precisa ao levar em consideração tanto a estabilidade histórica quanto a possibilidade de variações
futuras. Isso proporciona segurança e eficiência no processo de contratação da EBC.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 43.983,75

8.1 Limitações na Pesquisa de Preços do Portal de Compras

8.1.1. A partir da Nota Técnica SEI 11056690, em atendimento do apontamento 85 do Parecer Referencial da AGU nº 01/2023
(10922452) quanto a priorização do §1º do artigo 5º da IN 65/2021, observam-se limitações na obtenção de informações
precisas  por meio da pesquisa de preços no Portal de Compras do Governo Federal. A disparidade significativa nos preços
encontrados não reflete adequadamente a realidade do LNCC. É essencial considerar que os valores de publicação de matérias
legais variam de acordo com características específicas de cada órgão público, como o veículo escolhido, o tamanho da matéria, a
data e a duração. Portanto, foi necessário realizar análises adicionais para estabelecer uma metodologia mais adequada as nossas
circunstâncias.

8.2. Limitações na simulação de pesquisa de preços na EBC e agência de publicidade

8.2.1. Foi realizada uma simulação hipotética de publicação de um aviso de licitação padrão do Laboratório, tanto na EBC
(11054979) quanto na Agência Atus (11054959), considerando critérios uniformes de data, tamanho da matéria e quantidade de
informações. No entanto, essa abordagem também apresentou limitações semelhantes às mencionadas anteriormente. É
importante destacar que a EBC não pratica preços próprios, e os valores cobrados são baseados nas tabelas dos veículos de
comunicação (§6 e §7 do 10921726); juntada a Tabela do O Globo no SEI 11057247. Dessa forma, somente no momento do
caso concreto  da publicação será possível ao LNCC verificar a compatibilidade dos preços de mercado no próprio Portal

. Essas considerações reforçam a necessidade de buscar por umaPublicidade Legal da EBC e escolher a opção mais vantajosa
solução mais precisa em relação aos preços.

8.2.1.1. Resumos dos preços pesquisados:
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8.3. Tópico com a solução possível

8.3.1. Considerando que a contratação direta da EBC por inexigibilidade de licitação é resultado do seu monopólio legal,
condicionada à comprovação da compatibilidade do preço praticado com o mercado, e que a verificação e avaliação desse preço
só podem ser feitas no momento da publicação, é recomendado que os gestores e fiscais verifiquem a compatibilidade dos preços
em cada publicação, seguindo estritamente as orientações estabelecidas no apontamento 47 e 50 do Parecer Referencial 01/2023:

a) Realizar uma ampla pesquisa de preços no mercado para estabelecer a correlação com os preços da EBC (na EBC e em outras
agências, acrescentei);

b) Utilizar o sistema operacional disponibilizado pela empresa pública para pesquisar os preços cobrados pela EBC em relação ao
meio de comunicação selecionado; (o Portal de Publicidade Legal, acrescentei)

c) Solicitar orientações à EBC sobre a melhor forma de pesquisa de preços em seu sistema e identificar o departamento
responsável para o diálogo em caso de preços acima do praticado no mercado. A vantagem da proposta deve ser analisada
considerando o mesmo anúncio e veículo;

d) Caso as informações necessárias não estejam disponíveis, realizar negociações com a EBC para facilitar a pesquisa eficiente
dos preços praticados pela empresa pública em seu sistema de informação, visando uma aplicação adequada do método
comparativo de análise de preços, e tomar outras medidas para agilizar as negociações;

e) Se for identificada uma disparidade, solicitar uma nova manifestação da EBC sobre a oferta, pois ela tem preferência para se
pronunciar por último sobre os valores encontrados pelos órgãos e entidades;

f) A comprovação de preços incompatíveis pode ser feita por meio do sistema mencionado, usando o método comparativo entre
um ou mais .valores obtidos e as cotações realizadas diretamente junto às agências de publicidade atuantes no mercado
Caso a EBC se recuse a reduzir o seu valor ou não responda em um prazo razoável, essa comprovação será considerada válida; 
(grifei)

g) Se os preços estiverem acima do valor de mercado, comprovado documentalmente nos processos administrativos, e não for
possível chegar a um acordo com a EBC, o órgão responsável deve descartar a contratação direta e tomar providências para
seguir as diretrizes da Lei 8.666/93 ; (licitação ou outra forma de contratação direta) (grifei)

h) Conforme o art. 8º, § 2º, II, da Lei nº 11.652/08, se o preço estiver compatível com o de mercado, os órgãos ou entidades estão
proibidos de realizar licitação, tornando-se obrigatória a contratação direta da EBC.

8.4. Valores corrigidos com base no IGP-M

8.4.1. Com o objetivo de garantir que o valor estimado no Termo de Formalização da Demanda SEI 10898507 seja adequado às
variações inflacionárias desde 2017, é importante realizar uma correção com base no Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-
M) para o período de 2017 até o presente. Essa correção leva em consideração a possibilidade de aumento nos preços e no
número de publicações exigidas após a entrada em vigor da Lei 14.133/2021, proporcionando uma cobertura financeira mais
precisa dos serviços prestados pela EBC ao longo do tempo.

8.4.2. O valor corrigido anual estimado para a contratação é de  (oito mil, setecentos e noventa e seis reais e setenta eR$ 8.796,75
cinco centavos).

8.4.3. Para chegar a essa estimativa, foram considerados os seguintes dados:

8.4.3.1. Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV) juntado no SEI 11053780:

- Data inicial: 01/2017
- Data final: 01/2023
- Valor nominal: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

8.4.4. Com base nessas informações, foi calculado um índice de correção de 1,75934970, correspondente a 75,934970% do valor
nominal. Assim, o valor corrigido na data final é de R$ 8.796,75.

8.4.5. Esse valor corrigido é então multiplicado por 5 (cinco anos de vigência contratual), totalizando  (quarenta eR$ 43.983,75
três mil, novecentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos).

8.5. Conclusões

8.5.1. Após examinar as principais orientações jurídicas no Parecer Referencial da AGU nº 01/2023 (10922452), reforço que a
verificação da compatibilidade de preços é uma questão técnica de responsabilidade do LNCC. As medidas necessárias devem
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ser adotadas para garantir a adequação dos valores encontrados e determinar a solução a ser adotada no caso. Acredito que tais
providências podem ser cumpridas de forma satisfatória, conforme demonstrado neste tópico, durante a execução contratual.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Não é viável dividir a solução, pois se trata da contratação de um único item de serviços de publicidade legal fornecidos por
um único fornecedor, a EBC. No entanto, os pagamentos serão realizados de forma parcelada, de acordo com as publicações
efetivamente realizadas em benefício do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC).

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. A contratação está correlacionada e interdependente com a Imprensa Nacional no processo SEI 01209.000011/2019-34,
pois a eficácia das publicações depende da sua veiculação no Diário Oficial da União (DOU). Portanto, a contratação da EBC e a
veiculação no DOU são complementares, trabalhando em conjunto para garantir uma publicidade oficial abrangente e efetiva. É
fundamental destacar que tanto a publicidade legal quanto a publicidade oficial desempenham um papel crucial na promoção da
transparência das ações governamentais e no acesso da sociedade às informações públicas.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação proposta está em conformidade com o PAC do LNCC, conforme mencionado no item 128 do registro SEI
11049535, que se refere ao fortalecimento da política de comunicação institucional. Além disso, essa contratação está alinhada ao
princípio constitucional da publicidade, uma vez que as informações sobre a contratação estão disponíveis para consulta pública.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Sustenta-se pelo fato de que a legislação requer a publicação dos atos administrativos em jornais de grande circulação local,
regional ou nacional, tanto em mídia impressa quanto eletrônica, como um requisito para garantir a eficácia, produção de efeitos,
publicidade e transparência desses atos. A EBC foi designada como a empresa responsável pela realização dessas publicações
dos órgãos federais, desde que seja garantida a compatibilidade com os preços de mercado. Essa avaliação deverá ser feita pela
equipe de gestão e fiscalização do contrato, seguindo as orientações do tópico 8.3.

13. Providências a serem Adotadas

13.1 A contratação da EBC requer o cumprimento das normas legais, em especial o Parecer Referencial da AGU 01/2023
(11000981), a emissão da nota de empenho, a formalização do contrato. Após essa etapa, será necessário encaminhar os
documentos para assinatura das partes envolvidas, garantindo a validade do contrato celebrado com o LNCC.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Podem ocorrer impactos ambientais mínimos, como a geração de resíduos sólidos biodegradáveis e a emissão de monóxido
de carbono na atmosfera pela utilização de veículos para a distribuição dos jornais. É importante adotar medidas para minimizar
esses impactos, como o uso de veículos mais eficientes e práticas adequadas de gerenciamento de resíduos.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Levando em consideração que a legislação exige a publicação dos atos administrativos em jornais de grande circulação
local, regional ou nacional, tanto em mídia impressa quanto eletrônica, como requisito para garantir a eficácia, produção de
efeitos, publicidade e transparência desses atos, ao mesmo tempo que designa a EBC como a empresa responsável pela realização
das publicações dos órgãos federais, desde que garantida a compatibilidade com os preços de mercado a ser avaliada pela equipe
de gestão e fiscalização do contrato, com base nas orientações do tópico 8.3.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Servidor analista administrativo lotado no Selep com a atribuição de verificar o exame da conformidade legal da 
contratação em atenção ao contido no Parecer Referencial da AGU 01/2023 (11000981).

 

 

ALESSANDRO ROSENDO DE OLIVEIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 16/05/2023 às 10:49:03.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

COORDENAÇÃO GERAL - SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA MDO
RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.170-081

 
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000255/2023-95
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA (E-CJU/SSEM)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES

 
 

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES
E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO
(EBC) PARA A PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DA PUBLICIDADE
LEGAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.  HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO. ARTIGO 74, CAPUT, DA LEI Nº 14.133/2021.  
1. PRELIMINARMENTE.
1.1. Da manifestação jurídica referencial e seu objeto. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23
de maio de 2014.
1.2. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.
2. LIMITES DA CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.
3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO.
3.1.  Da natureza jurídica dos serviços de publicidade legal prestados pela Empresa Brasil de
Comunicações (EBC). Monopólio legal,  instituído pelo  art. 8º, VII, da Lei 11.652/08,
condicionado à compatibilidade dos preços praticados com os de mercado. Parecer n. 
00123/2017/DECOR/CGU/AGU.
3.2. Enquadramento legal da contratação da Empresa Brasil de Comunicação S.A. - EBC para a
prestação do serviço de distribuição de publicidade legal. Inexigibilidade de licitação, com arrimo
no art. 74, caput da Lei nº 14.133/21. Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU.
3.3. Necessidade do preço praticado pela EBC ser compatível com o de mercado como condição
para a contratação direta por inexigibilidade.  Inteligência  do art. 8º, §2º, Inciso II, da Lei nº
11.652/2008.
4. REGULARIDADE DA FORMAÇÃO/INSTRUÇÃO DO PROCESSO: a) Estudo Técnico
Preliminar; b) Análise de riscos; c) Termo de Referência; d) Adequação orçamentária; e)
Requisitos de habilitação e qualificação; f) Razão da escolha do contratado; g) Justificativa de
preço; h) Plano de Contratações Anual – PCA; i) Autorização da autoridade competente e
publicidade.
5. TERMO DE CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA..
6. CONCLUSÃO. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. Desde que o Órgão
assessorado atenda as orientações exaradas no Parecer Referencial, é juridicamente possível dar
prosseguimento ao processo, com a contratação direta da EBC para prestação de serviços de
distribuição da publicidade legal, sem submeter os autos à e-CJU/SSEM, consoante Orientação
Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

 
 

I. RELATÓRIO
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I.1. Do objeto da manifestação jurídica referencial.

 
1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-
CJU/SSEM em procedimentos de contratação direta da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para prestação de
distribuição da publicidade legal da Administração Pública Federal.

 
2. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o   Parecer Referencial
00002/2021/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídico
da nova Lei n. 14.133/21.

 
I.2. Do cabimento da manifestação jurídica referencial. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de
2014.

 
3. A Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União,  inaugurou a
denominada  manifestação jurídica referencial  no âmbito da Advocacia-Geral da União, em resposta aos reclames  por
uma maior racionalização, celeridade, eficiência e economicidade da atuação dos seus órgãos consultivos.

 
4. O intuito é tornar  dispensável  o envio de processos versando sobre a matéria  objeto de manifestação
jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou fragilização da prestação do
assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput e §4º; art. 72, III,
todos da Lei n.14.133/2021). 

 
5. Veja-se o que dispõe a ON n.º 55/2014:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X,
XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que
consta do Processo nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa
todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de
análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b)
a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014.

 
6. Tal iniciativa já foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no
Informativo TCU nº 218/2014: "É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de
um mesmo parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente
idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário |
Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).

 
7. Como se pode observar, a construção de uma manifestação jurídica referencial depende da comprovação
de que o volume de processos possa impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos
serviços administrativos. Além disso, deve-se comprovar que a atividade jurídica que seria demandada se restringiria à
mera conferência de documentos ou à enunciação-padrão de adequação jurídica da instrução ou conclusão firmada pela
área técnica. 

 
8. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes tem
impactado a atuação deste órgão consultivo, em desprestígio ao princípio da  razoável duração do processo, e,
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ocasionalmente, à segurança jurídica. Deveras, a multiplicidade desse tipo de demanda traz impactos negativos no tempo
em que os advogados poderiam se dedicar ao  estudo e aprofundamento de matérias verdadeiramente complexas e
relevantes, nos mais variados temas.

 
9. A e-CJU/SSEM é a segunda maior unidade virtualizada --- atrás apenas da e-CJU/Aquisições ---, lida
com uma gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, num total de mais de 5.000 (cinco mil) processos
distribuídos somente no ano de 2022. Todavia, vem sofrendo reduções no número de Advogados de seu corpo jurídico,
principalmente em razão da saída de colegas para atuarem em outras unidades da AGU, o que acaba resultando em um
cenário de escassez de pessoal e sobrecarga.

 
10. Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais enquanto medida gerencial para
equilibrar o aumento da demanda de processos nesta unidade consultiva tem sido prática adotada pela e-CJU/SSEM
desde sua criação no ano de 2020, o que inclusive foi digno de menção honrosa no último Relatório de Correição
Ordinária nº 41/2021 da Corregedoria da Advocacia-Geral da União (NUP 00406.000031/2021-31):

 
109. Verifica-se, portanto, que a adoção desse procedimento é uma realidade digna de elogio na
rotina da unidade, vez que a utilização de manifestações jurídicas referenciais é um importante
instrumento de gerenciamento das demandas repetitivas.

 
11. Nesse sentido, a presente manifestação referencial pode ser considerada, sob certa perspectiva, uma
continuidade da política de tratamento conferida por esta e-CJU à temática da  desburocratização e simplificação de
procedimentos de contratação que, a par de apresentarem baixa complexidade, estão em um contexto de
maior grau de maturação e consolidação em termos de entendimentos, além de se apresentarem de modo geral
como de pouca expressão em termos econômicos (vide Ofício nº 00001/2020/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU; seq.
1 do NUP 00688.001194/2020-31). 

 
12. Reforça este posicionamento o fato de que a nova lei de licitações e contratos, Lei n. 14.133/21, trouxe
novas, expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia Pública. A mera análise de conformidade de minutas de licitações
e contratos parece ceder espaço para um conjunto de responsabilidades e atribuições mais arrojadas e interconectadas ao
longo de todo o procedimento de contratação pública (e.g. vide art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e §4º; art. 72,
III; art. 117, §3º; art. 156, §6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21).

 
13. A presente proposta de padronização diminuirá  a necessidade de análise individualizada dos processos
relativos à contratação direta da EBC para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e
uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica necessária
à prática do ato. Proporcionará ainda o redimensionamento da atuação consultiva para análise das demandas e consultas
jurídicas mais complexas e relevantes.

 
14. Quanto ao segundo requisito, saliente-se que a dispensa de análise jurídica individualizada de processos
que tenham por objeto a contratação direta da EBC para prestação de serviços de publicidade legal, justifica-se em razão
deste  tipo de processo ser, em geral,  de baixa complexidade, instruído  com atos e documentos  de cunho meramente
administrativo e revestidos de certa singeleza, cuja conferência é de atribuição dos agentes responsáveis pela instrução do
processo. De fato, em casos como tais, a atividade jurídica acaba por se restringir  à verificação do atendimento das
exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

 
15. Não se está a dizer que esses processos jamais deverão ser encaminhados ao órgão jurídico consultivo.
Questões de natureza  jurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e que suscitem dúvidas específicas no
gestor público quanto a forma de proceder podem e devem ser pontualmente submetidas à análise da unidade consultiva
sempre que o órgão assessorado entender necessário. 

 
16. Pelo exposto, considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo de contratação
direta da EBC para prestação de serviços de publicidade legal, já está contido no presente Parecer Referencial; a duas, a
pluralidade de processos com matéria jurídica idêntica a impactar a atuação do órgão consultivo; e, por fim, a análise dos
mesmos  demandar  mera atividade burocrática de conferência documental,  resta configurado que a situação objeto de
análise se amolda às diretrizes traçadas na Orientação Normativa n° 55/2014,  dispensando-se a  submissão
individualizada e obrigatória de processos versando sobre esta matéria à análise unidade consultiva.
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17. Cumpre frisar que a presente manifestação tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar o  Parecer
Referencial n. 00002/2021/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU --- que trata do mesmo tema, porém sob a égide da Lei n.
8.666/93 --- à luz do novo regime jurídico da Lei n. 14.133/21. 

 
18. Por fim, registre-se que compete ao Órgão assessorado atestar que o assunto tratado no processo
corresponde àquele versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Decorre
daí, que não se deve adotar como praxe o envio dos autos para a e-CJU deliberar se a análise individualizada se faz
necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
I.3. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

 
19. Esta manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021
(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC):

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
(...)
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também
realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação,
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus
termos aditivos.

 
20. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,
eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual
de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

 
Enunciado BPC nº 7
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações,
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

 
21. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

 
22. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.
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23. Finalmente, impõe-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
apontadas. O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administração.

 
II. ANÁLISE

 
II.1. Limites da contratação e instâncias de governança.

 
24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida
em seu artigo 3º:

 
Art. 3º   A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada
às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º   Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o  caput  poderá ser delegada ou subdelegada  aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação
nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º   Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 
 

25. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio estabelecer normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193/2019.

 
26. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada --- se constitui ou
não atividade de custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estrutura organizacional  qual autoridade
detém competência para autorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorização expressa.

 
27. Recomenda-se, igualmente, que a área técnica do órgão assessorado verifique a eventual existência de
outros atos normativos (Decretos, Portarias etc) no âmbito de sua estrutura organizacional que preveja “limites”,
"contingenciamento orçamentário" ou  "restrição ao empenho de verbas”, que porventura tenham efeitos aplicáveis ao
caso concreto.

 
II.2. Avaliação de conformidade legal.

 
28. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
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II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

 
29. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.

 
30. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de
verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União.

 
31. Referidos documentos estão disponíveis no endereço https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao.

 
32. Recomenda-se, portanto, seja realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos acima
descritos, instruindo-se os autos com a lista de verificação pertinente.

 
II.3. Da natureza jurídica dos serviços de publicidade legal prestados pela Empresa Brasil de Comunicações -
EBC. Monopólio legal condicionado. Inexigibilidade de licitação. 

 
33. A Empresa Brasil de Comunicação – EBC constitui-se em  empresa pública vinculada à Casa Civil da
Presidência da República, conforme dispõe o artigo 5º, da Lei nº 11.652/2008 e o artigo 1º do Decreto nº 6.689/2008, e
tem por finalidade a prestação de serviços de radiodifusão pública e serviços conexos.

 
34. Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.652/2008, à EBC compete o desempenho das seguintes atividades:

 

Art. 8o  Compete à EBC: (...)
VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção
daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União;
(...).

§ 1o  Para fins do disposto no inciso VII do caput deste artigo, entende-se como publicidade legal
a publicação de avisos, balanços, relatórios e outros a que os órgãos e entidades da administração
pública federal estejam obrigados por força de lei ou regulamento.
§ 2º É dispensada a licitação para a:
(...)
II - contratação da EBC por órgãos e entidades da administração pública, com vistas na realização
de atividades relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja compatível com o de
mercado.
 

35. Por seu turno, o Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008, que trata das ações de comunicação do
Poder Executivo Federal e dá outras providências, assevera que a publicidade legal que não deva ser veiculada nos órgãos
oficiais da União, dos Municípios, dos Estados ou do Distrito Federal deverá ser distribuída pela EBC. Confira-se:

 

Art. 9o  As ações de publicidade do Poder Executivo Federal serão executadas por intermédio de
agência de propaganda, com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(...)
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§  3o  A publicidade legal não enquadrada no  caput  será distribuída pela Empresa Brasil de
Comunicação - EBC, nos termos do art. 8º, inciso VII, da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008,
observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social.

 
36. Portanto, no que concerne especificamente ao objeto da presente manifestação jurídica referencial, é de se
destacar o que prescreve o  artigo 8º, VII,  da  Lei nº 11.652/2008, supratranscrito. Os serviços de distribuição de
publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal --- com exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais
da União ---, foram legalmente atribuídos à EBC.

 
37. Impende destacar que, em relação à contratação dos serviços prestados pela EBC, a Advocacia-Geral da
União  uniformizou entendimento no sentido de que, tratando-se de serviços de distribuição da  publicidade legal da
Administração Pública Federal, a contratação da referida empresa deve ser  realizada  mediante inexigibilidade de
licitação, com fundamento no caput do art. 25, da Lei 8.666/93, tendo em vista a inviabilidade de competição, por conta
do monopólio legal instituído em favor da EBC pelo inciso VII, do art. 8º, da Lei 11.652/08.

 
38. Nesse sentido, vide o  Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU (Processo nº 00400.016883/2009-
11) com a aprovação do Consultor-Geral da União, cuja conclusão restou vazada nos seguintes termos:

 
32. Ante o exposto, em resposta à provocação do Núcleo de Assessoramento Jurídico em Porto
Alegre, entendo que, nos termos do art. 8º, inciso VII, e § 2º, inciso II, da Lei 11.652/08, e do art.
9º, § 3º, do Decreto 6.555/08, a contratação da Empresa Brasil de Comunicação – EBC pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal deve se dar por inexigibilidade de licitação,
nos termos do art. 25 da Lei 8.666/93.

 
39. Referido Parecer faz referência ao Acórdão n. 538/1999-TCU/Plenário que assentou a tese de que "por
impositivo legal, existe apenas uma empresa apta a realizar esse mister", isto é, a inviabilidade de competição decorre de
imposição legal, que determina que a distribuição da publicidade legal seja realizada pela EBC, de modo que a
Administração Pública não tem outra alternativa.

 
40. Embora tal entendimento faça menção ao art. 25, da Lei n. 8.666/93, o regime jurídico acerca da matéria
na Lei n. 14.133/21 se manteve inalterado, diante da reprodução daquele dispositivo legal no novel art. 74, da nova lei

 
41. Nem se diga que a contratação direta por inexigibilidade no presente caso estaria vedada pelo art. 74, III,
da Lei 14.133/21. A referida vedação --- de utilização da inexigibilidade para contratação de serviços de "publicidade e
divulgação" --- já estava presente no art. 25, II, da Lei n. 8.666/93, sobre a qual o TCU entendeu que:

 
"Entendo, finalmente, que não seja cabível, no caso em questão, a alegação do insculpido no
inciso II, do art. 25, da Lei nº 8.666/93, quando veda a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação. Tal fato é válido para o caso de contratação de publicidade institucional
junto às agências privadas de publicidade e divulgação, isto é, a Radiobrás tem excepcionalidade
prevista em Lei, avalisada (sic) pela Constituição Federal."
(Excerto do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator Adylson Motta, Acórdão n. 538/1999-
TCU/Plenário)

 
42. Outrossim, segundo o Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU, embora o art. 8º,  § 2º, da Lei nº
11.652/2008, fale em "licitação dispensada", a exegese unicamente gramatical do referido dispositivo não se desvela
suficiente para extrair do seu texto o sentido que melhor se coaduna com o sistema em que está inserido. Tal dispositivo
deve ser lido, portanto, à luz do monopólio legal estabelecido pelo inciso VII, do caput do art. 8º da mesma lei:

 
25. De tal operação resulta que a correta interpretação de referido dispositivo é a de que, ao
utilizar a expressão "dispensada a licitação", a Lei 11.652/08 teria se limitado, tão-somente, a
esclarecer que a EBC poderia ser contratada diretamente pela Administração Pública Federal,
independentemente de prévio processo licitatório.
(...)
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28. Assim sendo, apesar do quanto disposto no inciso II, do §2º, do art. 8º, da Lei 11.652/08,
entendo que o inciso VII, caput, do mesmo artigo, manteve, em favor da EBC, o "monopólio
legal" da prestação dos serviços de distribuição da publicidade legal da Administração Pública
Federal, devendo, porém, os agentes desta última, nos termos da jurisprudência do TCU, exigir
que a EBC pratique preços compatíveis com o mercado, devendo referida empresa pública, por
sua vez, envidar todos os esforços possíveis na obtenção dos maiores descontos possíveis em
favor dos entes públicos contratantes.

 
43. Pois bem. A contratação direta da EBC não autoriza fazê-lo a qualquer preço, havendo a necessidade de
que seja verificada a compatibilidade da contratação com os preços praticados no mercado, conforme consta do Parecer
nº 00123/2017/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00443.000031/2016-27), assim ementado:

 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITOS COMUNICATIVOS. PRINCÍPIO DA
COMPLEMENTARIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DIREITO ADMINISTRATIVO.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL. LICITAÇÕES E CONTRATOS.
CONTRATAÇÃO DIRETA. EMPRESA PÚBLICA. EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO.
SISTEMA BRASILEIRO DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA. DISTRIBUIÇÃO DE
PUBLICIDADE LEGAL. MONOPÓLIO CONDICIONADO. LEI Nº 11.652/08.  LEI Nº
11.303/16. 
1. Há obrigação de a Empresa Brasil de Comunicação ser contratada diretamente, todavia
apenas nas hipóteses em que os preços guardem  correlação com o praticado no âmbito
mercadológico, nos termos da Lei nº 11.652/08, art. 8º, inciso II, §2º, assim como o art. 29, XI, da
Lei nº 11.303/16 (Lei das Estatais). Detectada a disparidade, é necessário novo pronunciamento da
EBC sobre a oferta, vez que neste ponto detém preferência para ser a última a se manifestar sobre
os valores encontrados pelos órgãos e entidades. 
2. Os órgãos e entidades devem realizar tratativas junto à EBC para propiciar a pesquisa eficiente
dos preços praticados pela empresa pública em seu sistema de informação, para fins de aplicação
adequada do método comparativo de análise dos preços, sem prejuízo de outras providências para
o trâmite célere das negociações.  
3. Quando os preços estiverem acima do valor de mercado, variação  esta  comprovada
documentalmente nos autos dos processos administrativos, necessariamente deve ser
aplicada a Lei nº 8.666/93, diploma essencialmente focado na obtenção dos valores de mercado e
adequado ao cumprimento da condicionante jurídica prevista na Lei nº 11.652/08 (art. 8º, inciso
II, §2º).

 
44. Daí falar-se em submissão da EBC a um regime de monopólio legal condicionado à compatibilidade dos
preços praticados com os de mercado, quando da prestação do serviço de distribuição da publicidade legal.

 
45. Na mesma linha, a Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União nº 17, de 1º de abril de 2009,
assim ementada:

 
É OBRIGATÓRIA A JUSTIFICATIVA DE PREÇO NA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARAÇÃO DA PROPOSTA
APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A
OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS PRIVADAS.

 
46. Portanto, a  lei impõe a contratação da EBC para prestação dos serviços de distribuição de publicidade
legal desde que o preço contratado seja compatível com o de mercado. A contrario sensu, havendo  incompatibilidade
do  preço praticado pela EBC com o de mercado, não poderá ser efetivada a contratação por inexigibilidade de
licitação, sendo inaplicáveis as disposições da presente manifestação referencial.

 
47. No que se refere especificamente à  verificação da compatibilidade de preços, vale trazer à colação,
resumidamente, as orientações exaradas pelo já mencionado Parecer  n. 00123/2017/DECOR/CGU/AGU, cuja
observância ora se recomenda:
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Os preços da EBC devem ter correlação com os de mercado. Portanto, deve ser feita uma ampla
pesquisa de preços do mercado;  

A empresa pública disponibiliza sistema operacional para os órgãos ou entidades pesquisarem os preços
cobrados pela EBC em relação ao meio de comunicação selecionado;

É razoável que a EBC indique aos órgãos e entidades a melhor forma de pesquisa de preços em seu
sistema, sem prejuízo de aperfeiçoamentos, bem como qual o seu departamento competente para
manter o diálogo quando constatados preços além dos praticados no mercado. A vantagem da proposta
é examinada à luz do mesmo anúncio e veículo;

Na falta disso, os órgãos e entidades devem realizar tratativas junto à EBC para propiciar a pesquisa
eficiente dos preços praticados pela empresa pública em seu sistema de informação, para fins de
aplicação adequada do método comparativo de análise dos preços, sem prejuízo de outras providências
para o trâmite célere das negociações;  

Detectada a disparidade, é necessário novo pronunciamento da EBC sobre a oferta, vez que neste ponto
detém preferência para ser a última a se manifestar sobre os valores encontrados pelos órgãos e
entidades;

Portanto, a comprovação, por qualquer forma admitida em direito, da existência de preços
incompatíveis pode partir do referido sistema, através de método comparativo entre um ou mais valores
obtidos e as cotações realizadas diretamente junto às agências de publicidade que atuam no mercado,
desde que observada a resistência da EBC em reduzir o seu valor ou a ausência de resposta em prazo
razoável;

Quando os preços estiverem acima do valor de mercado (variação comprovada documentalmente nos
autos dos processos administrativos) e frustrada a negociação com a EBC, caberá ao órgão afastar a
contratação direta e tomar providências para aplicação da Lei 8.666/93 (licitação  ou outra forma de
contratação direta); 

Nos termos do art. 8º, § 2º, II, da Lei nº 11.652/08, se o preço estiver compatível com o de mercado, os
órgãos ou entidades são proibidos licitar, sendo inafastável a contratação direta da EBC.

48. Registradas as principais orientações jurídicas quanto ao tema, convém acrescentar que a verificação de
compatibilidade de preços é uma matéria de ordem técnica, competindo ao órgão adotar as providências necessárias para
certificar-se da adequação dos valores encontrados e, consequentemente, da solução a ser adotada no caso. 

 
49. Esse é, inclusive, um dos motivos para a emissão da presente manifestação jurídica referencial, pois a
orientação jurídica sobre o tema consolidou-se a partir dos pareceres uniformizadores emitidos, repetidos a cada processo,
restando, então, a verificação da compatibilidade do preço, que se reflete em uma análise documental de conteúdo
técnico, e não jurídico. Assim, somente se sobrevier dúvida  jurídica  pontual e específica é que seria pertinente
submeter consulta ao órgão de assessoramento.  

 
50. De qualquer forma, é bom ressaltar que a presente manifestação jurídica referencial restringe-se aos
casos em que o órgão encontrar preços compatíveis da EBC e com ela efetuar a contratação direta, com base
no artigo 8º, VII, e §2º, II, da Lei nº 11.652/2008. Caso, porém, mesmo após tentativa de negociação de valores junto
à empresa pública,  os valores estejam incompatíveis,  o órgão  deverá  tomar providências para realizar  o
procedimento cabível de acordo com a Lei n. 14.133, de 2021, que deverá ser prévia e individualmente analisado
pela e-CJU/SSEM. 

 
II.4. Instrução processual.

 
51. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o processo de contratação direta deverá ser instruído com os
seguintes documentos, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
52. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo.

 
53. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

 
II.4.1. Estudo Técnico Preliminar.
 

54. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da
necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que
sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

 
55. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:

 
Art. 18. (...)
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;
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XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

 
56. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII,
acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas
sempre que incidentes ao caso concreto.

 
57. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

 
58. Recomenda-se que os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da
contratação elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessárias relacionadas no art. 18, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 
II.4.2. Análise de riscos.
 

59. O art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o processo de contratação direta deverá
contemplar a análise dos riscos.

 
60. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021.
Recomenda-se que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
61. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
II.4.3. Termo de Referência.
 

62. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;
j) adequação orçamentária;

 
63. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Termo
de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
II.4.4. Adequação orçamentária.
 

64. Conforme se extrai do art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, o processo de contratação direta deve
compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

 
65. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso
IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

 
Lei nº 8.429, de 1992
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
(...)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
(...)
 
Lei nº 14.133, de 2021
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
(grifou-se)

 
66. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como
a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas
constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 
67. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-
Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".
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II.4.5. Requisitos de habilitação e qualificação.
 

68. Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação da contratada, alerta-se que, mesmo nas dispensas ou
inexigibilidades de licitação, sua comprovação deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à regularidade da
contratação (art. 92, XVI c/c arts.72, V, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
69. Nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; econômico-financeira.

 
70. Entendemos que, no presente caso --- contratação direta da EBC ---, mostra-se desnecessária a exigência
de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira.

 
71. Ora, quanto a habilitação jurídica, não paira qualquer dúvida sobre a existência jurídica da EBC, sua
inscrição no CNPJ e Estatuto Social, de modo que a exigência de apresentação de tais documentos seria meramente
burocrático.

 
72. Igualmente, a habilitação técnica e econômico-financeira se mostram desnecessárias. A própria
justificativa da escolha do fornecedor --- um dos requisitos da contratação direta que será abordado adiante (art. 72, VI, da
Lei nº 14.133/21) ---, parece-nos, faz as vezes daqueles tipos de habilitação. Com efeito, na contratação direta da EBC, a
contratada e sua capacidade técnica e/ou aptidão econômico-financeira já são de antemão conhecidas, constituindo-se no
próprio fundamento da sua escolha.

 
73. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU
são uníssonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas a comprovação de
regularidade junto à Fazenda e a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440,
de 2011, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 
74. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação.

 
75. No caso, porém, adverte-se que, ainda que a situação fiscal e trabalhista da EBC não esteja regular, a
contratação poderá ser efetivada, porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009, segundo a
qual:

 
A comprovação da regularidade fiscal na celebração do contrato ou no pagamento de serviços já
prestados, no caso de empresas que detenham o monopólio de serviço público, pode ser
dispensada em caráter excepcional, desde que previamente autorizada pela autoridade maior
do órgão contratante e, concomitantemente, a situação de irregularidade seja comunicada ao
agente arrecadador e à agência reguladora.
 

76. Recomenda-se sejam  tais  documentos  de regularidade providenciados, ou então adotadas as medidas
recomendadas na ON AGU nº 9, de 01/04/2009, acima descritas.

 
II.4.6. Razão da escolha do contratado.

 
77. Quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade
de licitação, amparada, pois, na existência de lei impondo a contratação direta (monopólio legal). 

 
II.4.7. Pesquisa de preço.

 
 

78. A pesquisa de preço no presente caso ganha especial relevo.
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79. Conforme explanado anteriormente, a contratação direta da EBC por inexigibilidade de licitação
configura hipótese de monopólio legal condicionado ao preço compatível praticado pelo mercado.

 
80. Assim, tem-se que os órgãos ou entidades federais somente são obrigados a contratar diretamente a EBC
quando os preços desta estejam compatíveis com os de mercado, razão pela qual necessário que a Administração realize
prévia pesquisa de preço.

 
81. A demonstração, no caso concreto, de que o preço contratado esteja compatível com o praticado no
mercado, é condição imprescindível ao correto prosseguimento do feito por inexigibilidade de licitação.

 
82. Assim, deve-se observar o quanto definido no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, para fins de obtenção
do orçamento estimado da contratação:

 
Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

 
83. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos,
de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

 
84. Referida IN acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º, que devem ser priorizados os parâmetros dos
incisos I e II --- painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares ---, respectivamente, devendo ser
apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. Tal disciplina é aplicável também às
contratações diretas por força do art. 7º da própria IN.

 
85. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos
autos quando não observada.

 
86. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de
preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º
da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

 
87. A Lei nº 14.133, de 2021, afirma, ainda que, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do seu art. 23, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
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objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

 
88. Ainda no que se refere à contratação direta, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço poderá ser realizada, excepcionalmente, com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido (art. 7º, § 2º,
da IN SEGES/ME nº 65, de 2021).

 
89. A IN estabelece também o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple,
no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:

 
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso
IV do art. 5º.

 
90. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada pelo
consulente no sentido de que "os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados".

 
91. A comparação dos preços deve ser apresentada de modo claro, indicando sempre que possível a unidade
de medida utilizada para melhor justificativa do custo. Cumpre destacar que os contratos decorrentes de afastamento de
licitação costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendável que a
Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar
eventuais questionamentos apontando para superfaturamento.

 
92. Após a realização da pesquisa de preços, caso os órgãos ou entidades federais verifiquem que os preços
praticados pela EBC estão incompatíveis com aqueles verificados no mercado, recomenda-se, na linha do Despacho n.
00460/2018/DECOR/CGU/AGU que aprovou o Parecer n. 00123/2017/DECOR/CGU/AGU, que:

 
a) o órgão ou entidade contratante estabeleçam contato/diálogo com a EBC para que a mesma seja
provocada a praticar preços compatíveis com os mercado, devendo referida empresa pública, por
sua vez, envidar todos os esforços possíveis na obtenção dos maiores descontos possíveis em
favor dos entes públicos contratantes;
 
b) se, mesmo após tentativa de diálogo, o órgão ou entidade encontrarem preços inferiores e a
empresa pública não apresentar preço compatível, deve-se aplicar a Lei de Licitações para a
contratação do serviço pretendido, devendo, por primordial, que o processo que objetive a
contratação de empresa distinta da EBC para o serviço de distribuição de publicidade legal tenha
como requisito de início válido a comprovação inequívoca de incompatibilidade de preço
requerido pela empresa pública.

 
II.4.8. Plano de Contratações Anual - PCA.
 

93. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade
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de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão
todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas (art. 6º do
referido Decreto).

 
94. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2022.

 
95. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar
de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente
prevê o art. 18, §1º, inciso II.

 
II.4.9. Autorização da autoridade competente e publicidade.
 

96. Uma vez juntada aos autos a documentação instrutória da contratação direta prevista no art. 72 Lei nº
14.133, de 2021, isto é, estando o feito devidamente instruído, é tempo de se providenciar a autorização da autoridade
competente:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade
a demandar saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e
oportunidade e, caso contrário, em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".
(SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm,
2021, p. 873)
 

97. Vale registrar que sob a égide da Lei nº 14.133/21 basta uma única autorização, já que, diferentemente do
regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- reconhecimento e ratificação ---, o novel
diploma legal trouxe disposição diversa.

 
98. Por fim, recomenda-se seja o ato de autorização da contratação direta disponibilizado em sítio eletrônico
oficial (Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6º, LII; 174, I e § 2º, III, todos da Lei nº 14.133, de
2021.  

 
II.5. Termo de contrato e prazo de vigência.

 
99. No caso de contratação da EBC, há formalização de instrumento contratual, situação na
qual seria recomendada a adoção de modelo disponibilizado pela AGU. 

 
100. No entanto, o que costuma ocorrer é a apresentação de documento padronizado, cuja redação é imposta
pela EBC, não havendo muito espaço para análise da minuta, situação em que recomendamos “assinar o contrato nos
moldes impostos pela EBC, face à indispensabilidade do serviço, o que, sem embargo, ante o princípio da
indisponibilidade do interesse público e o caráter inderrogável do regime jurídico público, não afasta a aplicação de todos
os preceitos cogentes presentes na Lei Geral de Licitações.” (Trecho da Orientação Normativa CJU/MG n. 55/2010). 

 
101. Não obstante estar o órgão adstrito a aderir aos termos contratuais, isso não afasta seu dever de fiscalizar
e negociação dos preços cobrados pela EBC, no decorrer da execução contratual, para assegurar a prevalência da
compatibilidade com os preços de mercado. 

 
102. Em relação a vigência do contrato, cabe ponderar que, quando sob a égide da Lei n. 8.666/93, a praxe
era a de fixação do prazo contratual de doze meses, podendo ser prorrogada até o limite de 60 (sessenta) meses, face à
natureza contínua do serviço. Nesse sentido, vide Orientação Normativa nº 55/2010, da CJU/MG:

 
1. A distribuição da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, "à
exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União", deve ser feita por intermédio da EBC,
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mediante contratação direta pelo prazo de 12 meses, admitidas prorrogações sucessivas até o
limite de 60 meses, face à natureza contínua do serviço (art. 8º, VII, da Lei 11.652/08 c/c o art.
9º, § 3º, do Decreto nº 6.555/08).

 
103. Atualmente, o art. 106 da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, sendo que no artigo 107 admite que o
prazo de duração dos referidos contratos seja prorrogado por até 10 (dez) anos, desde que a autoridade competente ateste
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração.

 
II.6. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

 
104. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado, a relação dos processos, com respectivo
NUP, em que a presente manifestação jurídica referencial tenha sido adotada. Recomenda-se, ademais, seja juntada nos
autos a presente declaração:

 
ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 
Processo: __________________________
Objeto: Contratação da EBC. Serviços de distribuição da publicidade legal da Administração
Pública Federal.
Valor estimado (Valor de referência): R$__________________________
 
Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se ao
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, cujas
recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos.
 
Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoria
Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra
ou à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº
55, da Advocacia-Geral da União.
 
________________, _____ de _____________________ de
 
_______________________________________________________
Identificação (nome e matrícula)e assinatura

 
 

III. CONCLUSÃO
 

105. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, é juridicamente possível dar prosseguimento ao feito, sem necessidade de submissão individualizada dos
autos à e-CJU/SSEM,  desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é o tratado na presente
manifestação jurídica referencial e atenda as orientações acima exaradas, consoante Orientação Normativa  nº  55, do
Advogado-Geral da União.

 
106. Reiteramos que eventuais dúvidas jurídicas específicas que surgirem a partir da aplicação da presente
manifestação referencial aos casos concretos devem ser submetidas ao crivo do órgão consultivo da AGU.

 
107. Nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua exclusiva e
integral responsabilidade, consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº 826/2011 e nº 521/2013 - Plenário;
nº 1.449/2007 e nº 1.333/2011 - 1ª Câmara; nº 4.984/2011 - 2ª Câmara).
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108. Submeto o presente Parecer Referencial à apreciação do Exmo. Sr. Coordenador da e-CJU SSEM, a fim
de que, concordando com os termos, dê amplo conhecimento aos órgãos assessorados, comunicando-lhes a
desnecessidade de envio de processos por ela abrangidos para análise individualizada.

 
Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
DANIEL LIN SANTOS

ADVOGADO DA UNIÃO
Coordenador Substituto da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação Exclusiva de

Mão de Obra
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000255202395 e da chave de acesso 30fe03a5

 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LIN SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de
acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1094547071 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL LIN
SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 14-02-2023 16:15. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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APROVAÇÃO - TERMO DE REFERÊNCIA  E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
(SEI Nº 11095193)

JUSTIFICATIVA – COORDENAÇÃO DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

1. APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA disposto sob o SEI
nº 11095193 no valor de R$ 43.983,75 (quarenta e três mil, novecentos e
oitenta e três reais e setenta e cinco centavos), para o período de
contratação de 60( sessenta ) meses, prorrogável por até 10 anos, que
tem por objeto a contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para
execução de serviço continuado de distribuição de publicidade legal impressa (e/ou
eletrônica) em jornais de circulação nacional, regional e municipal, com o objetivo
de prover a demanda do Laboratório Nacional de Computação Científica
(LNCC), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
instrumento em questão.
2. Ressalta-se que, considerando sua relevância e oportunidade com
relação aos objetivos estratégicos e às necessidades do Laboratório Nacional de
Computação Científica - LNCC, a demanda elencada está de acordo com o que
estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de
bens e serviços, também se encontra dentro do planejamento da
Instituição e conta com limites orçamentários disponíveis para o
Exercício de 2023.
3. A autoridade competente encontra-se autorizada a atender às
demandas do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), em
conformidade com o disposto no DECRETO nº 10.193/2019, em seu Art. 3º,
§3º,  e demais normas que tratam da matéria.
4. Registra-se que não se aplicam os dispositivos do Art. 16 da Lei
Complementar nº 101/2000 quanto à criação, expansão ou aperfeiçoamento
de ação governamental.
5. Em consonância com a Instrução Normativa SEGES/ME
nº 40/2020, APROVO o Estudo Técnico Preliminar disposto sob o SEI nº11095193.
6. Nos termos do Art. 38 da Lei nº 8.666/1993, AUTORIZO a
continuidade do processo em questão na modalidade: Inexigibilidade de
Licitação, Artigo 74, caput, da lei nº 14.133/2021.
 

 Petrópolis, 29 de maio de 2023.
 

(Assinado Eletronicamente)
Sergio Ferreira de Figueiredo

Coordenador de Gestão e Administração
PO nº 5349/2019

Documento assinado eletronicamente por Sergio Ferreira de Figueiredo,
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Coordenador de Gestão e Administração, em 29/05/2023, às 08:42
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
11095860 e o código CRC EFF8853C.
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LABORATÓRIO NACIONAL DE COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA
Avenida Getúlio Vargas, 333,   - Bairro Quitandinha,
CEP 25651-075, Petrópolis - RJ - http://www.lncc.br

 

AUTORIZAÇÃO e RATIFICAÇÃO
 Inexigibilidade de Licitação nº 002/2023

 
                                                                                                  
OBJETO:
Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para execução de
serviço continuado de distribuição de publicidade legal impressa (e/ou eletrônica)
em jornais de circulação nacional, regional e municipal, com o objetivo de prover a
demanda do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC), conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência 5/23 e ETP
7/23 (SEI 11095193).
 
JUSTIFICATIVA:
As justificativas estão pormenorizadas no tópico 2 do Termo de Referência.
 
AMPARO LEGAL:
Inexigibilidade de Licitação com fulcro no Artigo 74, Caput da Lei 14.133/2021.
Parecer Referencial EBC n° 01/2023 (14.133) (SEI 11000981)
 
FORNECEDOR:
Empresa Brasil de Comunicação S.A. (EBC) - CNPJ: 09.168.704/0001-42
 
VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Valor global estimado da contratação: R$ 43.983,75 (quarenta e três mil,
novecentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos).
Valor anual estimado da contratação: R$ 8.796,75 (oito mil, setecentos e
noventa e seis reais e setenta e cinco centavos).
A vigência inicial será de 60 (sessenta meses), podendo ser prorrogado por igual
período com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
administração, respeitada a vigência máxima decenal, com base no art. 105 da Lei
n° 14.133/2021.
Recursos Orçamentários (SEI nº 10920286)
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DESPACHO:
Após analisar o processo administrativo, autorizo a contratação por Inexigibilidade
de Licitação com fulcro no Art. 74, Caput da Lei nº 14.133/2021, em vista
da exclusividade do fornecedor na prestação dos serviços no território brasileiro.   
 
 
 

SERGIO FERREIRA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Gestão e Administração

​PO nº 5.349/2019
 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Ferreira de Figueiredo,
Coordenador de Gestão e Administração, em 30/05/2023, às 10:09
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
11095699 e o código CRC D7C2EF50.

01209.000057/2023-30 11095699v8

Autorização de compra/serviço de Inexigibilidade 002/2023 e Ratificação (11095699)         SEI 01209.000057/2023-30 / pg. 39

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.mcti.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

PEDIDO DE EMPENHO

 

Credor: Empresa Brasil de
Comunicação - EBC. CNPJ: 09.168.704/0001-42

Endereço: SCS Quadra 08, Bloco B
50 - 1º subsolo - Edifício Venâncio
2000 - Asa Sul - Caixa Postal
08.840 - Brasília - DF

CEP: 7033-900

Banco: GRU Agência: Não se
aplica

 
C.C: Não se aplica
 

Natureza da
Despesa:
33.91.39-90

Fonte: 100000000 Valor do Empenho: (R$) 5.131,44

Licitação:      (  )  5-Pregão       (  ) 6-Dispensa      ( X ) 7-Inexigibilidade      (  )
8-Não Aplicada   

Inexigibilidade de Licitação n°: 02/2023 (Artigo 74, Caput da Lei 14.133/2021)

 

Observações para NE: Integram esta Nota de Empenho: o
orçamento Empresa Brasil de Comunicação (SEI 11054979), o Termo de
Referência 5/23 e ETP 7/23 (SEI 11095193) e a Autorização de compra/serviço
Inexigibilidade 02/2023 (SEI 11095699).

Especificação

Item: Qtde. Descrição Preço Total (R$) Preço Total
(R$)

1 7

Publicidade
legal
impressa
e/ou
eletrônica.

733,0625 5.131,44

  TOTAL         
 5.131,44

Observação: empenho proporcional a sete meses: junho a dezembro de 2023.
 

SERGIO FERREIRA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Gestão e Administração

PO nº 5.349/2019
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Documento assinado eletronicamente por Sergio Ferreira de Figueiredo,
Coordenador de Gestão e Administração, em 30/05/2023, às 10:09
(horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
11095748 e o código CRC 9C923796.

Referência: Processo nº 01209.000068/2022-39 SEI nº 9749285
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LISTA DE VERIFICAÇÃO[1]

(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)
 
 

 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM BASE NO ART. 74, CAPUT DA LEI Nº
14.133/21

 
 

Processo Administrativo nº: 01209.000057/2023-30
 Inexigibilidade de licitação nº: 02/2023 (Artigo 74, caput Lei nº 14.133/2021)
Objeto: Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para execução
de serviço continuado de distribuição de publicidade legal impressa (e/ou
eletrônica) em jornais de circulação nacional, regional e municipal, com o objetivo
de prover a demanda do Laboratório Nacional de Computação Científica (LNCC),
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência 5/23 e
ETP 7/23 (SEI 11095193).
Dispensa para serviço: Lista 1, Lista 2A, Lista 3B
 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO
COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES

DIRETAS

Atende
plenamente

a
exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )
Houve abertura de processo
administrativo?

S 01209.000057/2023-
30Foi adotada a forma eletrônica para o

processo administrativo ou, caso adotada
forma em papel, houve a devida
justificativa?

A autoridade competente designou os
agentes públicos responsáveis pelo
desempenho das funções essenciais à
contratação?

S

item 11 da ata de
reunião em 10 de
abril de 2023
(10979043) e item
3 da reunião em
25 de maio de
2023 (11089664),
ambas realizadas
pela Cogea.

Termo de
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Consta documento de formalização de
demanda? S Formalização da

Demanda (SEI
10898507)

Foi certificado que objeto da contratação
está contemplado no Plano de
Contratações Anual?

S

item 128 do
registro SEI
11049535 e tópico
11 do Estudo
Técnico Preliminar
Digital 7/2023 (SEI
11067443).

Foi certificado que objeto da contratação
está compatível com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias?

N

* Declaração
131 (SEI
11090323)
e Formulário
Termo de
Autorização da
Demanda -
TAD (SEI
11092879)

Há Estudo Técnico Preliminar?

S
Estudo Técnico
Preliminar Digital
7/2023 (SEI
11067443)

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao
menos a descrição da necessidade, a
estimativa do quantitativo, a estimativa do
valor, a manifestação sobre o
parcelamento e a manifestação sobre a
viabilidade da contratação?

Há Análise de Riscos? S
Mapa Matriz de
Gerenciamento de
Riscos 6/2023 (SEI
11058064)

Caso não existam os Estudos Técnicos
Preliminares ou a Análise de Riscos, houve
manifestação justificando a ausência do
documento?

NA Foram elaborados
os Estudos
Técnicos
Preliminares e a
Análise de Riscos.Consta justificativa para a ausência dos

itens não obrigatórios dos Estudos
Técnicos Preliminares?

NA

Houve manifestação justificando as
exigências de práticas e/ou critérios de
sustentabilidade ou sua dispensa no caso
concreto?

S
item 14 do Estudo
Técnico Preliminar
Digital 7/2023 (SEI
11067443)

Há termo de referência? S
Termo de
Referência 5/23 e
ETP 7/23 (SEI
11095193)
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Foi certificada a utilização de modelos de
minutas padronizados de Termos de
Referência da Advocacia-Geral União, ou
as contidas no catálogo eletrônico de
padronização, ou houve justificativa para
sua não utilização?

S

As referências da
adaptação são
baseadas na
Minuta Contratual -
Lei nº 14.133/21 -
Contratação Direta
- Serviços sem
Dedicação
Exclusiva de Mão-
de-Obra e no
Termo de
Referência -
Serviços - Lei nº
14.133/21 -
Contratação
Direta, ambos
atualizados em
junho de 2022.

Sendo adotado modelo padronizado de
termo de referência, foram justificadas e
destacadas visualmente, no processo,
eventuais alterações?

Foram utilizados os modelos padronizados
de instrumentos contratuais da Advocacia-
Geral da União, com eventuais alterações
destacadas e justificadas, ou as contidas
no catálogo eletrônico de padronização?

N

Documento
padronizado, cuja
redação é imposta
pela EBC - itens
100 do Parecer
Referencial EBC n°
01/2023
(14.133) (SEI
11000981), Minuta
14.133/2021
enviada pela
EBC (SEI
11094973) e
Contrato 6 (SEI
11094986).

Foi demonstrado que a previsão de
recursos orçamentários é compatível com
a despesa estimada?

N

* Formulário de
Recursos
Orçamentários (SEI
10920286)
e Declaração
131 (SEI
11090323)

Tratando-se de atividade de custeio, foi
certificada a observância do art. 3º do
Decreto 10.193/19?

N

* Informado no
Termo de
Autorização da
Demanda -
TAD (SEI
11092879):
custeio.

Consta dos autos certificação
acompanhada de comprovação de que o Certidão (ões)

Habilitação
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contratado preenche os requisitos de
habilitação e de qualificação mínima
necessários?

S Habilitação
EBC (SEI
11097269)

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? S  

Houve a autorização da autoridade
competente? N

* Autorização de
compra/serviço de
Inexigibilidade
002/2023 e
Ratificação (SEI
11095699)

Sendo adotado registro de preços, a
contratação abrange mais de um órgão ou
entidade?

NA Contratação Direta

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A –
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA E EXCLUSIVA

PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente

a
exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )
Consta manifestação técnica
demonstrando a inviabilidade de
competição?  

S

item 2.1 do Estudo
Técnico Preliminar
Digital 7/2023 (SEI
11067443)
e Parecer
Referencial EBC n°
01/2023
(14.133) (SEI
11000981)

Houve justificativa do preço com base no
regulamento pertinente?

Tratando-se de contratação de fornecedor
exclusivo com base no art. 74, I, da Lei
14133/21, consta documento idôneo capaz
de comprovar a exclusividade?

Tratando-se de contratação de fornecedor
exclusivo com base no art. 74, I, da Lei
14133/21, foi observada a vedação de
preferência por marca específica?

NA
Lei n° 11.652 de
07/04/2008 -
Criação EBC (SEI
10922385)

Tratando-se de contratação de profissional
do setor artístico por meio de empresário
exclusivo com base no art. 74, II, da Lei
14133/21, consta documento idôneo que
comprove a exclusividade permanente e
contínua da representação, no País ou em
Estado específico, sem limitação a evento
ou local específico?

NA  

Tratando-se de serviço técnico
especializado com base no art. 74, III, da
Lei 14133/21, com observância da
vedação de contratar serviços de
publicidade e divulgação, consta cláusula
vedando a subcontratação de empresas

NA .
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ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a
inexigibilidade?

Tratando-se de aquisição ou locação de
imóvel com base no art. 74, V, da Lei
14133/21, consta avaliação prévia do bem;
certificação da inexistência de imóveis
públicos vagos e disponíveis que atendam
ao objeto; e justificativas que demonstrem
a singularidade do imóvel a ser comprado
ou locado pela Administração e que
evidenciem vantagem para ela?

NA  

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B -
VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL
POR INEXIGIBILIDADE OU POR

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende
plenamente

a
exigência?

Indicação do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI etc.)
Houve manifestação quanto à observância
do princípio da padronização? NA O único item no

Catálogo Eletrônico
de Padronização é
Água mineral
natural sem gás.
Nota-se que ainda
não há no Portal
de Compras
Públicas modelos
catálogo eletrônico
padronizado para o
objeto em questão.

Consta informação do uso ou justificativa
para não utilização de catálogo eletrônico
de padronização?

N

Foi certificado que os serviços a serem
contratados se enquadram como as
atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituam área de
competência legal do órgão ou da
entidade?

S
item 2.2 do Termo
de Referência 5/23
e ETP 7/23 (SEI
11095193)

Caso a Administração pretenda contratar
mais de uma empresa para a execução do
objeto, está atestado nos autos que (i) não
há perda de economia de escala, (ii) é
possível e conveniente a execução
simultânea e (iii) há controle
individualizado para a execução de cada
contratado?

NA EBC

 
Os itens marcados com asterisco (*) estão sendo providenciados pela

Cogea.
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Este exame da conformidade legal do processo está disponível para
apreciação das chefias da Cogea e do Selep,

 
ALESSANDRO ROSENDO DE OLIVEIRA

Analista Administrativo 
Selep

 
 

____________________________
[1] Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da
União, Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas – Lei 14.133/21 -
 Atualização: Junho/2022

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Rosendo de
Oliveira, Analista de Administração, em 29/05/2023, às 09:06 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
11097278 e o código CRC C1C5A662.

Referência: Processo nº 01209.000057/2023-30 SEI nº 11097278
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